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MBO

Nº 71004113924

2012/Cível


REPARAÇÃO DE DANOS. CONSERTO DEFICIENTE DE CADEIRA DE RODAS. DANOS MATERIAIS E MORAIS CONFIGURADOS. ILEGITIMIDADE PASSIVA RECHAÇADA. TEORIA DA APARÊNCIA. INCOMPETÊNCIA DO JEC AFASTADA. QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTIDO.
1. Preliminar de ilegitimidade passiva afastada diante da constatação de que a empresa Gol Linhas Aéreas Inteligentes figura como prestadora de serviços ao consumidor (fl. 14), cabendo a aplicação da teoria da aparência.

2. Incompetência do Juizado Especial Cível que igualmente não se configura, porquanto acostou o autor documentos comprovando a má prestação de serviço pelas rés, inclusive os atinentes ao conserto deficiente do bem, não havendo a alegada necessidade de perícia à constatação dos mesmos, suprindo-se esta com o laudo técnico acostado (fl. 15) e bem assim por meio dos demais elementos de prova aos autos entranhados.

3. Restando incontroverso o dano sofrido pelo bem objeto da lide (conforme item 31 do recurso interposto pela parte corré VRG Linhas Aéreas – fl. 95), impõe-se a restituição do valor correspondente ao valor do mesmo na atualidade, qual seja, R$ 1.199,00.

4. Danos morais evidenciados diante da má prestação de serviços pelas requeridas, consistentes no atraso ocorrido quando do desembarque do autor, somado ao período em que o mesmo suportou o uso de artefato de qualidade inferior, acrescido, ademais, de haver este recebido o bem, após os reparos efetuados pelas demandadas, com defeitos que impossibilitam sua correta manipulação.

5. No que concerne ao quantum indenizatório, deve ser valorado que o mesmo deva, por meio do valor outorgado, não só garantir à parte que o postula a recomposição do dano em face da lesão experimentada, acaso possível, como, de igual modo, servir de reprimenda àquele que efetuou a conduta reprovável, de tal forma que o impacto se mostre hábil - em face da suficiência - a dissuadi-lo da repetição de procedimento análogo. 

6. Nesta senda, devem ser sopesadas a condição socio-econômica das partes; a repercussão do dano e bem assim a conduta do agente visando a adequada fixação do montante indenizatório, obstando-se o enriquecimento indevido do autor e, noutra ponta, a imposição de exacerbada pena à ré.

7. Diante destes norteadores, tenho que o montande fixado, qual seja, o de R$ 2.000,00 (dois mil reais), mostra-se condizente com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade aplicáveis ao caso concreto.

8. Cabe complementar o decisum, porquanto omisso, no que diz com a correção dos valores da condenação, explicitando que os danos materiais deverão ser corrigidos pelo IGP-M da data do ajuizamento da ação; no que toca à reparação moral, estes incidem a partir do evento danoso. Juros legais de 1% ao mês, em ambos os casos, a partir da citação.

9. A multa do art. 475-J, do CPC, só incidirá após o decurso do prazo para cumprimento espontâneo da condenação e quando da posterior intimação do advogado para cumprimento, de conformidade com a Súmula 21 das Turmas Recursais Cíveis.

Sentença mantida por seus próprios fundamentos.

RECURSOS IMPROVIDOS.
	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71004113924


	Comarca de Jaguari

	VRG LINHAS AEREAS S/A 


	RECORRENTE/RECORRIDO

	GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S/A 


	RECORRENTE/RECORRIDO

	MARCELO TURCHETTI 


	RECORRIDO/RECORRENTE


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível  dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento aos recursos.
Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr. Pedro Luiz Pozza (Presidente) e Dr. Roberto José Ludwig.
Porto Alegre, 21 de novembro de 2012.

DR.ª MARTA BORGES ORTIZ, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr.ª Marta Borges Ortiz (RELATORA)

Valendo-me de permissivo legal, art. 46 da Lei nº 9.099/95, estou confirmando a proposta de decisão homologada pelo juízo e, por não superados os argumentos do recurso, tem-se os fundamentos sentenciais por incorporados ao presente acórdão.

Unicamente cabe complementar o decisum, porquanto omisso, no que diz com a correção dos valores da condenação, explicitando que os danos materiais deverão ser corrigidos pelo IGP-M da data do ajuizamento da ação; no que toca à reparação moral, estes incidem a partir do evento danoso. Juros legais de 1% ao mês, em ambos os casos, a partir da citação.

A multa do art. 475-J, do CPC, só incidirá após o decurso do prazo para cumprimento espontâneo da condenação e quando da posterior intimação do advogado para cumprimento, de conformidade com a Súmula 21 das Turmas Recursais Cíveis.
Diante do exposto, voto por negar provimento a ambos os recursos.

Condeno os recorrentes ao pagamento de custas, por metade, e verba honorária ao procurador da parte adversa, esta fixada em 20% sobre o valor da condenação, permitida a compensação, nos termos do art. 21 do CPC e Súmula 306 do STJ. Suspendo, todavia, a exigibilidade de tais ônus, em relação ao autor, porquanto parte sob o beneplácito da Assistência Judiciária Gratuita, que ora vai concedida ao mesmo.

Dr. Roberto José Ludwig - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Pedro Luiz Pozza (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. PEDRO LUIZ POZZA - Presidente - Recurso Inominado nº 71004113924, Comarca de Jaguari: "NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS. UNÂNIME."
Juízo de Origem: VARA JAGUARI - Comarca de Jaguari
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